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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ___ ª VARA DA COMARCA DE RIO DAS OSTRAS /RJ 
 
 
 
 
 

Inquérito Civil nº: 097/2015  

MPRJ nº: 2014.01285133 

 
 
 
 
 
 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
 
 
 

ALZENIR PEREIRA MELO

 SÉRGIO EDUARDO ASSAD 

SEABRA LEBRE

Presidente da Câmara Municipal de Rio das Ostras e 

Chefe de Gabinete da Câmara Municipal de Rio das Ostras, respectivamente, à época dos fatos, 
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I - CABIMENTO DA PRESENTE DEMANDA 
 

II - LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

Parquet caput, 

Parquet
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III – PERTINÊNCIA SUBJETIVA DA DEMANDA 
 

IV – CAUSA DE PEDIR REMOTA – SUPORTE FÁTICO SUBJACENTE 
 

1ª Promotoria de Tu- 

tela Coletiva - Núcleo Macaé Inquérito Civil nº 097/2017

Júlio César Carmo 

Leitão Ação Popular nº 0002872-85.2014.8.19.0068
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Sérgio Eduardo Assad Seabra Lebre, 

com autorização e contribuição de Alzenir Pereira Melo, converteu suas férias em pecúnia.  

No entanto, no decorrer do período em que recebia o dinheiro público como se 

trabalhando estivesse, viajou a lazer para os Estados Unidos e por lá ficou mais de 20 (vinte) 

dias. 

Saliente-se que a referida sentença transitou em julgado no dia 07/05/2021

considerando que já houve decisão judicial determinando o 

ressarcimento pelos danos causados ao erário, a presente Ação Civil Pública visa abordar 

apenas os atos de improbidade administrativa praticados pelos réus. 
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Sérgio Eduardo acabou por devolver 10 (dez) dias da remuneração

por meio do processo administrativo no 

037/2014 (IC fls. 174/179).  

Ocorre que tal processo foi manifestamente simulado

priori

os outros 13 (treze) dias em que deveria estar presente ao trabalho foram 

abonados em razão de licença para acompanhar um tratamento médico de seu filho, com base 
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nos artigos 66 e 71 da Lei nº 079/1994   

O problema é que essa licença sequer foi requerida por Sérgio Eduardo. 

Não obstante, de forma ilegal e arbitrária, em manifesto conluio, fora concedida 

por Alzenir Pereira. 

in verbis

Em situações como essa, o correto é o servidor antes pedir à autoridade 

competente o afastamento do serviço, com base no disposto no art. 66, III da Lei 

Municipal nº 079/1994 (licença por motivo de doença em pessoa de família), 

para só depois, caso deferida a solicitação, se ausentar. Já quando à autoridade 

incumbida de analisar o requerimento, o correto é averiguar se o afastamento 

postulado é de fato indispensável e se não poderia o auxílio ao parente doente 

ser prestado por outrem. É o critério eleito pelo Diploma. 

fora dada ao réu Sérgio Eduardo, por diversas vezes, a oportunidade de trazer 

provas referentes à doença e tratamento de seu filho.

em nenhum momento o demandado Sérgio Eduardo trouxe aos 

presentes autos sequer um documento que pudesse, ao menos, revelar indícios verossímeis de 

que a viagem teria como fundamento a existência de problemas de saúde de seu filho. 
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causando inegável dano ao erário, tudo isso, com 

autorização e participação de seu chefe, Alzenir Pereira Melo. 

V – DA CONFIGURAÇÃO DO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – CAUSA 

DE PEDIR PRÓXIMA 

Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos 
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em 
lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

EMERSON GARCIA
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V.1.a. VERIFICAÇÃO DO ELEMENTO VOLITIVO DO AGENTE 

vontade livre e consciente de praticar a ação ou omissão que importe em 
violação aos comandos normativos insertos nos artigos 9º e 10, da Lei 8.429/92, 
dolo1

Dúvidas não há de que os requeridos, enquanto exercentes de funções públicas no 
1º escalão da Câmara Municipal de Rio das Ostras, agiram de forma livre e consciente, com 
inequívoca divisão de tarefas, ao simularem atos produzidos no âmbito de  procedimento 
administrativo e, em seu bojo, falsear a verdade dos fatos, tudo com vistas a autorizar (ao 
arrepio da lei) a conversão das férias do 2º réu em pecúnia. 

 

  De igual modo, dolosa e sucessivamente, possibilitaram de forma ilegal que o 2º 
réu desfrutasse das férias outrora convertidas em pecúnia, em um arranjo orquestrado e 
violador dos princípios constitucionais da legalidade e da moralidade administrativa, além de 
causador de dano ao erário e promotor de induvidoso enriquecimento ilícito. 

V.1.b. ANÁLISE DOS EFEITOS GERADOS PELO ATO, SE CONSISTENTES IGUALMENTE EM DANO 
AO ERÁRIO OU ENRIQUECIMENTO ILÍCITO 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão 
ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e 
comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, 
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 
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referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:         (Redação dada pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 
(...) 
 
XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça 
ilicitamente; 

Com efeito, ao simular atos e falsear a verdade dos fatos no âmbito de 
procedimento administrativo, tudo com vistas a autorizar ilegalmente a conversão das férias 
do 2º réu em pecúnia, sucedida, incrivelmente e ao arrepio da lei, por sua fruição, o 1º réu 
concorreu eficazmente para que o 2º réu se enriquecesse ilicitamente. 
 
  Em igual direção, pelos mesmíssimos fundamentos fático-jurídicos, o 1º réu se 
encontra incurso na hipótese normativa descrita no artigo 10, inciso I, da Lei n. 8.429/92: 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão 
ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e 
comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, 
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 
referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:         (Redação dada pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 
(...) 
 
 
I - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a indevida 
incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, 
de bens, de rendas, de verbas ou de valores integrantes do acervo 
patrimonial das entidades referidas no art. 1º desta Lei;        (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
 

de modo a auferir 
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vantagem patrimonial indevida consistente na integração ao seu patrimônio particular de 
valores integrantes do acervo patrimonial do Poder Legislativo de Rio das Ostras. 

in verbis

Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importando em 
enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de ato doloso, 
qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do 
exercício de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de atividade 
nas entidades referidas no art. 1º desta Lei, e 
notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, 
verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades 
mencionadas no art. 1° desta lei; 

De igual modo, reflexamente, pelos mesmíssimos fundamentos fático-jurídicos, 

o 2º réu se encontra incurso na hipótese normativa descrita no artigo 10, inciso I, da Lei n. 

8.429/92: 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão 
ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e 
comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, 
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 
referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:         (Redação dada pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 
(...) 
 
 
I - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a indevida 
incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, 
de bens, de rendas, de verbas ou de valores integrantes do acervo 
patrimonial das entidades referidas no art. 1º desta Lei;        (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

V.1.c. CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS ATIVO E PASSIVO DO ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA 
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Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente público o 
agente político, o servidor público e todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades referidas 
no art. 1º desta Lei.        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021). 

 

Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de improbidade 
administrativa tutelará a probidade na organização do Estado e no 
exercício de suas funções, como forma de assegurar a integridade do 
patrimônio público e social, nos termos desta Lei.     (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 5º Os atos de improbidade violam a probidade na organização do 
Estado e no exercício de suas funções e a integridade do patrimônio 
público e social dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem 
como da administração direta e indireta, no âmbito da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.        (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 

V.1.d. ESTUDO DO ATO À LUZ DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 

EMERSON GARCIA2

GARCIA Improbidade Administrativa
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Em um primeiro plano, a sua utilização deverá assumir ares de 
excepcionalidade, evitando-se que seu emprego seja vulgarizado, 
terminando por legitimar uma “atipicidade generalizada”. Como 
parâmetros a serem seguidos, deve-se observar se é insignificante a 
lesão aos deveres do cargo ou à consecução dos fins visados e se a 
conduta apresentava compatibilidade com a realidade social do local 
em que foi praticada. 
 
Tratando-se de dano ou de enriquecimento de ínfimo ou de nenhum 
valor monetário, ou mesmo de ato que, apesar de violador dos 
princípios regentes da atividade estatal, tenha atingido o interesse 
público em sua plenitude, sem qualquer lesão a direitos individuais, 
não se terá uma relação de proporcionalidade entre a conduta do 
agente e as conseqüências que advirão da aplicação da Lei n. 
8.429/92, o que deve importar no (sic) seu afastamento. 

Em um primeiro plano, entendemos ser indiscutível a adequação da 
Lei nº 8.429/92 à garantia da probidade administrativa, não só 
quanto à natureza das condutas previstas na tipologia legal, como 
também em relação às sanções cominadas. Assim, a atenção haverá 
de se voltar para a necessidade de utilização dos comandos legais e 
para o princípio da proporcionalidade em sentido estrito. 
 
A prática de atos que importem em (sic) insignificante lesão aos 
deveres do cargo, ou à consecução dos fins visados, é inapta a delinear 
o perfil do ímprobo, isto porque, afora a insignificância do ato, a 
aplicação das sanções previstas no art. 12 da Lei nº 8.429/92 ao 

ibidem,



1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA – NÚCLEO MACAÉ 
RIO DAS OSTRAS / MACAÉ 

agente acarretaria lesão maior do que aquela que ele causara ao ente 
estatal, culminando em violar a relação de segurança que deve existir 
entre os Estados e os cidadãos.  
 

V.1.e. DA DOSIMETRIA DAS SANÇÕES POR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

ratio 
ROGÉRIO PACHECO ALVES4

Claro, a partir de tal visão, que por inexistir qualquer campo de 
liberdade no que respeita à atuação dos legitimados à ação civil 
pública, jungidos ao princípio reitor da obrigatoriedade, a correlação 
na ação de improbidade ganha contornos próprios, assemelhando-a, 
neste passo, ao que se verifica no processo penal, onde (sic) não cabe 
ao autor da ação penal condenatória delimitar, em sua inicial, o tipo 
de sanção aplicável, nem tampouco a sua duração (limitação 
temporal). 

4 Idem, ibidem, p. 602. 
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VI – DOS PEDIDOS E DEMAIS REQUERIMENTOS

 

 

 

 PROCEDENTE

 

Parquet 
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Parquet, 
Fundo Especial do Ministério 

Público

Parquet 

Macaé, 17 de dezembro de 2021. 

 

Bruno de Sá Barcelos Cavaco 

Promotor de Justiça 


